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Apresentação 

A região amazônica terá centralidade na obra, no entanto, procuraremos apresentar ao leitor 

trabalhos que tratem de assuntos mais gerais que estejam relacionados a Territorialidades, Conflitos 

Socioambientais e Perspectivas de Lutas, como por exemplo, debates teóricos e metodológicos, estudos 

e ensaios sobre ecologia política, mudanças climáticas, agronegócio, agroecologia, povos tradicionais, 

capitalismo e meio ambiente, reforma agrária, mineração, garimpo, saúde, bem como todos aqueles 

assuntos que impactam diretamente na vida das populações da região da Amazônia brasileira e 

internacional. A ideia é gerar reflexões que conectem a Amazônia aos debates mais gerais e estes a 

Amazônia. Portanto, não é obrigatório o texto trabalhar especificamente sobre a Amazônia.  
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INTRODUÇÃO 

Comunidades e povos originários e tradicionais são caracterizados por serem grupos que se 

reconhecem como tal e possuem uma organização social única, os quais necessitam de seus territórios 

para sua autonomia, reprodução cultural, religiosidade, ancestralidade, economia e sobrevivência (Brasil, 

2007). Essas comunidades desempenham um papel fundamental em diversas localidades do planeta na 

preservação ambiental, diversidade cultural, resgate de tradições, história, tecnologia social, entre outros 

(Ellen et al., 2000).  

Essas relações de costumes, modo de vida, bem viver e ancestralidade enfrentam uma série de 

desafios e vulnerabilidades que ameaçam sua existência, suas práticas e riquezas de conhecimento 

(Warren et al., 1995). Com isso, a academia e estudos interdisciplinares vêm realizando esforços para 

compreender as dinâmicas que impactam essas comunidades, bem como a interação complexa entre elas 

e o meio, por exemplo, a resiliência, impactos, ameaças e vulnerabilidades relacionados a pressão 

ambiental, mudanças climáticas, globalização, políticas governamentais, recursos naturais, entre outros 

(Berkes & Fikret, 1999). No ano de 2020, um outro problema severo foi adicionado a esta gama de 

adversidades, no formato da pandemia de Covid-19 e as restrições sociais impostas no intuito de controlar 

a disseminação da doença. 
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Populações tradicionais e originárias muitas vezes possuem uma relação de dependência, troca, 

simbolismo, religiosidade e de respeito com a natureza e os ecossistemas locais (Toledo & Barrera-

Bassols, 2009). No entanto a pressão resultante da exploração econômica predatória impacta 

negativamente e ameaça o modo de vida tradicional, levando à perda de conhecimentos e práticas 

culturais ou mesmo colocando em risco toda a população (Yanomami e Machado, 2023). Sendo assim, o 

contexto da "natureza da verdade" torna-se relevante quando as comunidades tradicionais são 

confrontadas com narrativas conflitantes sobre o uso da terra e dos recursos naturais (Brosius, 1997; 

West, 2016). Enquanto suas perspectivas estão fundamentadas em uma compreensão íntima e prática da 

terra, da flora e fauna locais, essas perspectivas muitas vezes entram em conflito com visões mais 

dominantes baseadas em modelos econômicos convencionais, legislação excludente ou interesses de 

empresas (Posey, 1999; West, 2016). 

Outros fatores fragilizadores são as relações provenientes das mudanças climáticas, como o 

aumento das temperaturas globais (Hoegh-Guldberg et al., 2019), eventos de secas e chuvas cada vez 

mais prolongados e intensas (Cunha et al., 2019, Haghtalab et al., 2020), maior ocorrência de incêndios 

florestais (Silva Junior et al., 2022, Oliveira et al., 2020). Esses fatores associados a marginalização, 

fragilidade ambiental e vulnerabilidade social (crime organizado, conflitos armados, pobreza, etc.) 

(Bautista-Cespedes et al., 2021) afetam padrões migratórios e reprodutivos de espécies e população, bem 

como impactam negativamente a sociobiodiversidade local, influenciando diretamente a população que 

habita essas localidades.   

A marginalização social é uma realidade persistente, onde grupos étnicos, comunidades indígenas 

e populações rurais muitas vezes são excluídos das oportunidades econômicas e sociais, contribuindo 

para a perpetuação do ciclo de pobreza (Pires, 2019). A falta de acesso a recursos básicos, educação de 

qualidade e serviços de saúde adequados amplifica a desigualdade e aumenta a vulnerabilidade dessas 

comunidades. 

Além disso, a presença do crime organizado nas regiões agrava consideravelmente a situação 

(Perazzoni, 2018). Grupos armados ilegais muitas vezes buscam controle sobre territórios estratégicos, 

envolvendo-se em atividades ilícitas, como o tráfico de drogas, mineração ilegal e exploração de recursos 

naturais. Isso não apenas gera um ambiente de insegurança constante, mas também cria desafios 

adicionais para as comunidades locais que podem ser forçadas a lidar com violência, extorsão e coerção 

(Souza et al., 2022). 

O desalojamento é outra questão crítica enfrentada por essas populações, muitas vezes vinculado 

à exploração econômica e aos conflitos armados. O deslocamento forçado de comunidades inteiras é 

comum, seja devido à expansão de projetos industriais, conflitos territoriais ou violência associada ao 

narcotráfico (Athayde & Silva-Lugo, 2018). Essas ações não apenas desenraizam as comunidades de suas 

terras e tradições, mas também provocam a vivência em condições precárias, acesso limitado a serviços 

básicos e desafios significativos na reconstrução dessa população. 
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Abordar esses problemas requer esforços coordenados que vão além das fronteiras nacionais.  O 

respeito e preservação da base epistemológica são cruciais, não apenas para a diversidade cultural, mas 

também para a sustentabilidade a longo prazo da região. Isso envolve o reconhecimento e a valorização 

dos conhecimentos tradicionais como formas válidas de compreensão e manejo dos recursos naturais, 

além de políticas e práticas que promovam a conservação ambiental, o respeito pelos direitos das 

comunidades locais, a inclusão social, o fortalecimento das instituições locais, o combate ao crime 

organizado e a implementação de medidas para proteger os direitos humanos das populações afetadas. 

A base epistemológica das comunidades tradicionais na Bacia do Amazonas está profundamente 

enraizada em suas práticas culturais, conhecimentos tradicionais e sistemas de crenças que se 

desenvolveram ao longo de gerações. As suas formas de conhecimento frequentemente se baseiam na 

observação direta da natureza, em histórias orais transmitidas de geração em geração, em práticas 

agrícolas sustentáveis e na compreensão intricada dos ciclos naturais (Londono et al., 2016). 

Além desses fatores e fenômenos estudados, nos últimos anos houve um agravamento da situação 

social destas comunidades com o surgimento da Covid-19 e proliferação de outras doenças contagiosas 

(Faro et al., 2020), as quais ameaçam a saúde pública das comunidades situadas na Bacia Amazônica, visto 

que muitas têm acesso limitado a rede pública ou particular de saúde. 

As multiameaças enfrentadas pelo ambiente, socioeconômica e saúde no território demonstram 

a complexidade que envolve um planejamento de gestão pública e enfrentamento de crises, 

principalmente quando esses fatores estão atrelados a territórios pertencentes a povos originários e 

comunidades tradicionais (Leichenko; O’Brien, 2008). Esses fatores podem dificultar a coleta e 

compartilhamento de dados essenciais para uma resposta eficaz ao enfrentamento e recuperação perante 

a essas ameaças, bem como a perda de saberes tradicionais por diversos fatores. 

A região amazônica desempenha uma função vital na manutenção do equilíbrio climático global 

(Walker et al., 2020) e dados obtidos por satélite desempenham um papel ímpar para quantificar as 

mudanças ambientais, que associado a outras áreas do conhecimento nos ajudam a gerar uma 

compreensão integrada da interação socioambiental (Han et al., 2021; Santos et al., 2018). Os dados são 

cruciais para monitorar a cobertura florestal, o desmatamento, a degradação florestal e focos de incêndios, 

identificar mudanças no uso e cobertura da terra, avaliar a dinâmica dos ecossistemas, e identificar os 

extremos climáticos (Setzer; Ferreira, 2021). Os dados meteorológicos e atmosféricos, que permitem 

identificar extremos climáticos, como secas e chuvas, podem ser obtidos através de modelos numéricos 

atmosféricos (Limberger & Silva, 2018), sensores remotos orbitais (Marinho et al., 2021) ou produtos de 

reanálise (Wongchuig et al., 2019), e nos permitem entender os ciclos naturais e como estes estão se 

alterando ao longo do tempo. Essas e outras informações ajudam a entender os impactos das atividades 

antrópicas sobre o ambiente e suas respostas. Se tratando de socioeconomia, os dados provenientes de 

satélites auxiliam na avaliação da expansão agrícola, mineração, monitoramento de infraestrutura, 
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prevendo como o desenvolvimento afeta as comunidades locais e a distribuição de renda (Cassol et al., 

2019).   

Portanto, o uso de dados de sensoriamento remoto ajuda na produção de informações 

importantes para entender as condições ambientais e as possíveis ameaças que estas podem impor às 

comunidades amazônicas. Com isso, esse capítulo tem como objetivo identificar os problemas e desafios 

enfrentados pelas comunidades na região de estudo e as forçantes ambientais que podem ter atuado em 

conjunto com a Covid-19, aumentando as suas vulnerabilidades e os desafios de seus caminhos de 

recuperação pós-pandemia.  

 

ÁREA DE ESTUDO E MÉTODOS 

Esse estudo adotou duas localidades no Brasil e na Colômbia e quatro no Peru como sítios para 

estudos de caso (Figura 1). Essas comunidades estão interconectadas por apresentarem vulnerabilidades, 

ameaças, forçantes ambientais e riscos em comum, apesar de estarem situadas em diferentes localidades 

amazônicas.   

 

Figura 1. Localização dos sítios considerados neste estudo. 
  

As informações sobre as ameaças e vulnerabilidades foram coletadas em oficina virtuais com um 

grupo de pesquisadores de áreas distintas do conhecimento dos três países envolvidos e do Reino Unido, 

abrangendo áreas das ciências ambientais e sociais. As reuniões foram utilizadas para o diagnóstico e 
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discussão, segundo o entendimento de cada pesquisador sobre os problemas e desafios enfrentados pelas 

comunidades ou região de estudo. Foram elencados os maiores problemas enfrentados, estratificados 

dois grupos: crônicos e episódicos. 

Os problemas denominados como crônicos foram definidos como aqueles que sempre 

acontecem nessas localidades e estão aumentando a recorrência de forma gradativa. Já os problemas 

episódicos, foram identificados considerando sua ocorrência esporádica, muitas vezes sem condições de 

serem previstas e que potencialmente afetam gravemente essas localidades. 

Depois de identificadas as maiores forçantes e vulnerabilidades em comum, foram realizadas 

análises espaciais utilizando uma grade regular de resolução espacial de 5 x 5 km2, visando capturar a 

escala local, para extrair as informações ambientais das bases de dados de sensoriamento remoto. Em 

seguida, foram compatibilizados dados de média anual de temperatura, total acumulado anual de 

precipitação, proporções anuais de floresta, desmatamento, área queimada, agropecuária e comprimento 

de borda florestal anual (Tabela 1). A série temporal utilizada foi de 2003 a 2020. 

A partir dos mapas anuais de cobertura da terra do produto MapBiomas (coleção 3), com a 

descriminação de áreas de florestas e uso agropecuário, foram analisadas as mudanças locais ao longo do 

tempo (Mapbiomas, 2021). Além disso, foi calculada uma métrica de fragmentação florestal usando o 

comprimento das bordas da floresta como um indicador para a degradação ambiental local, seguindo a 

metodologia adotada por (Silva-Junior, 2020).  

 A partir dos dados de uso e cobertura da terra e métrica de fragmentação florestal, foram 

calculadas regressões lineares, considerando a média de cobertura florestal, agropecuária e comprimento 

de borda florestal de cada país, para avaliar a tendência, de aumento ou diminuição, ao longo dos anos, 

na escala local. 

 

Tabela 1. Descrição dos produtos e métricas utilizadas. 

Produto Descrição da métrica usada 
Resolução 
original 

CHIRPS Acumulado anual de precipitação 0.05° 

MOD11A2 Média anual de temperatura 1 km 

MCD64A1 c6 Proporção anual de área queimada 500 m 

MapBiomas Proporção anual de classes de uso e cobertura da terra 30 m 

Silva Junior et al. (2000) Proporção anual de desmatamento de floresta 
primária 

30 m 

Silva Junior et al. (2000) Comprimento de borda florestal 30 m 

 

A proporção anual de classes de uso e cobertura da terra do MapBiomas é um dado essencial no 

monitoramento das mudanças na ocupação do solo ao longo do tempo, proveniente de dados de 

sensoriamento remoto (Mapbiomas, 2021). Os dados de proporção anual de desmatamento de floresta 
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primária e comprimento de borda florestal de Silva Junior et al., (2020) auxiliam na compreensão os 

padrões temporais e espaciais do desmatamento, fornecendo informações valiosas para a conservação 

ambiental e o desenvolvimento de estratégias sustentáveis. 

Os dados de precipitação foram extraídos do produto Climate Hazards Group InfraRed Precipitation 

with Station, denominado CHIRPS.  Este produto de precipitação global baseia-se em observações de 

satélite e incorpora dados de estações meteorológicas terrestres para a calibração e melhoria da precisão 

das estimativas. Os dados são disponibilizados em uma grade de resolução espacial de 0.05° e possui 

dados de 1981 até o momento presente (Funk et al., 2015).  

O conjunto de dados de temperatura da superfície terrestre (MOD11A2) foi obtido a partir do 

satélite MODIS (Moderate Resolution Imaging Spectroradiometer). Este sensor é operado pela NASA (National 

Aeronautics and Space Administration) e pela USGS, o qual fornece informações diárias e noturnas sobre a 

temperatura da superfície terrestre em uma resolução espacial de 1 km (Wan et al., 2015; Modis, 2023). 

O produto de área queimada global MCD64A1 c6 do MODIS é um conjunto de dados que 

fornece informações sobre a ocorrência de queimadas em nível global. O produto é importante para o 

monitoramento de incêndios florestais capturando sua distribuição espacial e temporal (Giglio et al., 2021; 

MODIS, 2023). 

Os dados foram analisados considerando-se os valores médios anuais, suas anomalias, ou seja, 

valores acima ou abaixo da média, e as tendências, que podem ser positivas, indicando aumento, ou 

negativas, indicando diminuição da variável estudada. 

 

VULNERABILIDADES AMAZÔNICAS: POBLEMAS CRÔNICOS E EPISÓDICOS 

As principais vulnerabilidades e ameaças identificadas por especialistas de cada um dos países está 

apresentada no Quadro 1. Nos três países, as comunidades amazônicas estudadas apresentaram 

problemas relacionados a conflito de território, seja pela pressão relacionada aos recursos naturais, 

especulação imobiliária, invasão de terras ou confronto armado. 

A maior ocorrência de problemas crônicos foi relacionada a conflitos com agentes externos, 

desmatamento, desigualdade social e conflito armado associado aos cultivos de uso ilícitos (Colômbia) e 

tráfico de drogas (Peru). Já os maiores problemas episódicos elencados foram a Covid-19, incêndios 

florestais, conflitos armados e inundações severas (Brasil e Colômbia). Foi possível observar que as 

comunidades/regiões estudadas os dos três países enfrentam distintos problemas crônicos relacionados 

à mudanças climáticas, degradação ambiental e governança fragilizada. 

As comunidades da Amazônia peruana foram as que mais apresentaram problemas crônicos 

relacionados a grandes empreendimentos, perda de conhecimentos tradicionais e expansão de 

monoculturas, enquanto a comunidades colombianas enfrentam um quadro de pobreza multimensional. 

Na região estudada no Brasil, a Floresta Nacional Tapajós, foi a única localidade que apresentou problema 

episódico relacionado a extremo de temperatura, já as secas severas são sentidas tanto nas áreas de estudo 
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do Brasil quanto em Shankivironi, no Peru. Inundações são recorrentes nas localidades das comunidades 

na Colômbia e no Brasil. 

As maiores vulnerabilidades voltadas para as alterações antrópicas foram identificadas no Brasil, 

situadas em locais externos às áreas de proteção, principalmente relacionada ao enfraquecimento da 

governança ambiental e falta de estruturação e investimentos no processo de gestão sociopolítica na 

região. Já na Colômbia, as principais vulnerabilidades identificadas estão relacionadas a eventos 

hidrológicos, como inundações, e ao bem-estar socioeconômico.  

No Peru, as comunidades estudadas são parte de organizações indígenas Asháninkas: Catungo 

Quempiri e Potsoteni são membros da Central Asháninka del Río Ene (CARE) e as comunidades Bajo Aldea e 

Pachacútec são membros da Organización de Mujeres Indígenas Amazónicas Asháninkas de la Selva Central 

(OMIAASEC). Segundo essas duas organizações, as principais vulnerabilidades identificadas são 

alterações antrópicas, saúde e modo de vida. Ameaças como a perda de identidade cultural, tráfico de 

drogas e terrorismo também foram identificadas nessa região. 

 

Quadro 1. Descrição dos sítios estudados em cada país e os problemas relacionados a vulnerabilidades 
identificadas em cada local por especialistas. 

País Localidade 
Escala de 
análise 

Problemas crónicos Problemas episódicos 

Brasil 

Floresta 
Nacional 
Tapajós 

Área 
protegida 

Conflito no território 
entre comunidades 

Conflito entre 
comunidades 
tradicionais e agentes 
externos 

Cruzamento de rodovias 

Desmatamento 

Degradação florestal 

Mineração 

Mudanças climáticas 

Governança fragilizada 

Incêndios florestais 

Secas severas 

Inundações severa 

Incidentes graves de poluição de 
rios 

COVID-19 

Extremos de temperatura do ar 

Reserva 
Extrativista 
Tapajós-
Arapiuns 

Área 
protegida 

Conflito no território 
entre comunidades 

Conflito entre 
comunidades 
tradicionais e agentes 
externos 

Desmatamento 

Degradação florestal 

Incêndios florestai 

Secas severas 

Inundações severas 

Covid-19 
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País Localidade 
Escala de 
análise 

Problemas crónicos Problemas episódicos 

Mudanças climáticas 

Cruzamento de rodovias 

Governança fragilizada 

Colômbia 

La Montañita 
- Caquetá 

Município Conflito armado interno 

Desmatamento 

Cultivos de uso ilícito 

Pobreza 
multidimensional 

Inundações 

Covid-19 

Incidentes de conflito armado 
(homicídios, deslocamento 
forçado e ameaças) 

Florencia - 
Caquetá 

Município Conflito armado interno 

Desmatamento 

Desigualdade na 
distribuição da 
propriedade de terras 
rurais 

Pobreza monetária 

Conflitos pelo uso do 
solo 

 

Incêndios florestais 

Movimentos de massa 

Inundações 

Covid-19 

Incidentes de conflito armado 
(homicídios, deslocamento 
forçado e ameaças) 

Peru 

Shankivironi, 
província de 
Chanchamayo 

 

Comunidade 
indígena 

 

Violência política 

Mudanças climáticas 

Desmatamento 

Expansão de 
monoculturas 

Perdas de 
conhecimentos 
tradicionais 

Desigualdade na 
participação de 
mulheres 

Secas 

Covid-19 

Assassinato de líderes por terras 

Outros incidentes de violência 
política (deslocamento forçado, 
invasão de colonos e tráfico de 
terras) 

Pachacútec, 
província de 
Chanchamayo 

 

Comunidade 
indígena 

 

Violência política 

Mudanças climáticas 

Desmatamento 

Expansão de 
monoculturas 

Covid-19 

Desnutrição, pobreza 

Incidentes de violência política 
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País Localidade 
Escala de 
análise 

Problemas crónicos Problemas episódicos 

Risco de perda de fontes 
de água 

Mineração de ouro no 
rio 

Desigualdade na 
participação de 
mulheres 

Perdas de 
conhecimentos 
tradicionais 

Potsoteni, 
província de 
Satipo 

 

Comunidade 
indígena 

 

Violência política 

Mudanças climáticas 

Educação de baixa 
qualidade 

Programas sociais sem 
adaptação intercultural 

Discriminação, 
violência, dependência 
económica e pouca 
participação política das 
mulheres 

Mortes por doenças 
estacionárias 

Gravidez na 
adolescência 

Incêndios florestais (prática de 
corte e queima, floresta seca, solo 
degradado) 

Covid-19 (desconfiança ou 
rejeição de vacinas) 

Incidentes de violência política 

 

Catungo 
Quempiri, 
província de 
Satipo 

 

Comunidade 
indígena 

 

Resquícios do 
terrorismo 
Tráfico de drogas  
Invasão de terra 

Disputa de jurisdições 
territoriais   
Aproveitamento 
ambiental por 
hidrelétricas  
Exploração de óleo 
Poluição do rio 

Degradação do solo   
 Registro ilegal 

Serviços de saúde de 
baixa qualidade  
Desnutrição infantil 
crônica 

Covid-19 (desconfiança ou recusa 
de vacinas)  
Ameaças de assassinato de líderes 
por terras 

Outros incidentes de violência 
política 
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País Localidade 
Escala de 
análise 

Problemas crónicos Problemas episódicos 

Educação de baixa 
qualidade 

Programas sociais sem 
adaptação intercultural   
Discriminação, 
violência, dependência 
económica e pouca 
participação política das 
mulheres 

 

 

AS MUDANÇAS AMBIENTAIS 

O diagnóstico ambiental das áreas de estudo revela distinções nos padrões médios de temperatura 

e total de chuvas anuais. A temperatura média de 2003 a 2020 nas regiões de estudo das comunidades 

brasileiras foi mais amena (27,5°C) do que os sítios da Colômbia (29,5°C) e mais altas do que as 

encontradas no Peru (24°C). No entanto, os sítios do Brasil e Peru aparecem apresentam um acumulado 

anual médio de chuva menor (2.200 mm) do que na Colômbia (3.100mm). As comunidades do Brasil e 

Peru estão localizadas em locais que possuem maior proporção de florestas e nos três países identificam-

se processos de desmatamento no período, sendo que na Colômbia, as comunidades estão localizadas 

em locais com maior ocorrência de atividades agropecuárias com escassos remanescentes florestais. 

(Figura 2). Os dados de área queimada mostram uma baixa proporção de área afetada pelo fogo nos três 

sítios de estudo. A média de 2003 a 2020 de cobertura florestal no Brasil e Peru é 22.478 e 10.346 km², 

respectivamente, enquanto que na Colômbia é de 2.090 km². O padrão de cobertura agropecuária se 

inverte; enquanto na Colômbia é 6.887 km², no Brasil e Peru é 3.531 e 1.599 km², respectivamente. 
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Figura 2. Diagnóstico geral das condições ambientais dos sítios estudados. Apresentam-se os mapas com valores médios entre os anos de 2003 a 2020: 
temperatura, em graus Celsius (oC), precipitação em milímetros (mm) anuais e proporção de floresta, agropecuária, desmatamento e área queimada. 
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De uma forma geral, os dados das médias anuais de temperatura para os três locais não 

apresentam grande variabilidade, no entanto a análise de anomalia revela que na região de estudo do 

Brasil e Peru, as temperaturas na primeira década do século foram menores que na última década, 

detectadas por anomalias negativas. Na Colômbia, observou-se anomalias negativas consecutivas, 

indicando temperaturas abaixo da média entre 2016 e 2020, sendo que os anos de 2019 e 2020 foram 

estatisticamente significativos (Figura 3a). Os dados de precipitação anual capturam uma drástica redução 

das chuvas nos três países, nos anos de 2015/16, sendo que no Brasil e Colômbia estes foram os anos de 

maior anomalia negativa. Já no Peru, o ano de maior anomalia negativa identificado na série foi 2005. Em 

relação a anomalias positivas de precipitação, ou seja, chuvas acima da média, identifica-se 2008 e 2011 

no Brasil e 2011 e 2017 no Peru. Na Colômbia, segundo os dados explorados, não identificam-se anos 

com significativas chuvas acima da média (Figura 3b). 

Durante os primeiros 20 anos deste século, identificamos alguns anos de extremos nos três locais 

analisados. Os anos de 2015/16, foi caracterizado por secas extremas principalmente no Brasil e 

Colombia, refletindo os sinais do El Niño mais intenso já registrado na história ( Jimenez-Muñoz et al., 

2016, Ribeiro et al., 2021). É interessante notar que a localização das comunidades estudadas no Peru não 

é afetada pelo El Niño, mas sim por outro processo de grande escala, conhecido como AMO [Oscilação 

do Atlântico Multi-anual], que causou a maior redução de chuvas durante o ano de 2004 (Aragão et al., 

2007). Para o Peru, destaca-se também o ano de 2011 com anomalia positiva de chuvas (Huallata, 2022). 
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Figura 3. a) Valores médios e anomalias anuais de temperatura do ar anual (°C) e b) acumulado anual e 
anomalia de precipitação (mm) dos três países nas regiões analisadas. BR- Brasil, CO-Colômbia, PE-Peru. 
BR/CO/PE Média – linha pontilhada que representa o valor médio da série temporal.   

 

Durante o ano de 2020, primeiro ano da pandemia de Covid-19, observamos que no Peru houve 

a maior anomalia positiva de temperatura da séria histórica, ou seja, recorde temperatura acima da média, 
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enquanto que na Colômbia observamos a segunda anomalia negativa de temperatura mais acentuada da 

série. Para as regiões de estudo no Brasil, nenhuma das duas variáveis se mostrou anômala durante o ano 

de 2020. Ainda não temos um quadro claro de como estes extremos de temperatura podem ter co-atuado 

de forma a impactar negativa ou positivamente as comunidades estudadas em sinergia com a pandemia, 

mas pesquisas recentes tem demonstrado o aumento de períodos de calor excessivo aumentam o risco 

de mortalidade por doenças cardiovasculares em populações amazônicas (Silveira et al., 2023). 

Entendendo-se que populações amazônicas com quadros clínicos de comorbidades, como doenças 

cardiovasculares e diabetes, tiveram maiores riscos associados a severidade da Covid-19 (Sardinha et al., 

2021), podemos inferir que as comunidades localizadas longe dos grandes centros urbanos, onde há 

melhor estrutura hospitalar, podem ter sido impactadas mais fortemente. 

Neste estudo, observou-se que ao longo dos anos a média de cobertura florestal na escala local 

apresentou uma tendência significativa de diminuição e a área de agropecuária aumentou nos três países 

(Figura 4). Apesar da Colômbia ser o único caso em que as bordas florestais estão diminuindo, isto 

provavelmente não está ligado à diminuição da fragmentação florestal e sim a extinção dos remanescentes 

florestais na área de estudo naquele país (Figura 4). 

No Peru o desmatamento foi mais disperso por toda região. Anderson et al. (2023) reforçam o 

problema social por trás do avanço do desmatamento, em seus estudos os autores revelam que entre os 

anos de 2001 à 2018 a extração de madeira, o fogo e a fragmentação florestal já impactaram mais de 5,5% 

das florestas de toda a bacia amazônica.  

No Brasil o desmatamento parece ser um risco maior ao norte da Reserva Extratisvista Tapajós-

Arapiuns, apesar de haver áreas de desmatamento em todo o entorno das duas áreas protegidas, 

configurando uma grande pressão para essas áreas de proteção. Na Colômbia, apesar de haver áreas de 

desmatamento nos dois municípios considerados, a maior proporção de desmatamento se concentrou ao 

sul do município de La Montañita. Segundo Silva Junior et al. (2020) as taxas de desmatamento na floresta 

Amazônica apresentam tendência ascendente desde 2013, obtendo seu pior valos nos últimos dois anos 

(2019 e 2020). 
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Figura 4. Tendência da proporção média anual de floresta e agropecuária e o comprimento de borda 
florestal dos sítios estudadas no Brasil, Colômbia e Peru. As tendências são analisadas por regressões 
lineares com p < 0.05. 
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Segundo Zwane (2007) a expansão agrícola, principalmente quando dada pelos pequenos 

agricultores, é a causa imediata de pelo menos 50% do desmatamento nas florestas tropicais. Portanto, 

as alterações climáticas, como aumento de temperatura e padrões de precipitação irregulares, combinadas 

com desmatamento, desencadeiam processos que impactam a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos 

dessas regiões. 

 

VULNERABILIDADES SOCIOAMBIENTAIS E POLÍTICAS  

Há diferentes abordagens para se conceituar vulnerabilidades, a primeira parte da ideia de encarar 

o termo como um resultado, ou seja, o ponto focal são os impactos de um perigo e a capacidade de 

resposta do sistema. Uma segunda perspectiva é analisar a vulnerabilidade como ponto de partida e 

centrar-se nos fatores históricos e caracteríticas da população e comunidades (Turner et al., 2003; Smit 

& Wandel, 2006; Perry et al., 2010). Uma terceira visão, de forma mais abrangente considera a 

vulnerabilidade como resultado entre a exposição (probabilidade de ser atingido por um perigo), 

sensibilidade (susceptibilidade) e capacidade adaptativa (Bennett et al., 2016). Para isso, é necessário que 

esses conceitos sejam absorvidos por todos os envolvidos no processo de estudo e a realidade descrita 

nas localidades deve ser próxima a enfrentada pelas comunidades e validada pelas mesmas. 

A Bacia Amazônica apresenta uma precipitação média anual de 2300 mm (+/- 1600 a 

3000mm/ano) (Figueroa & Nobre, 1990). Porém se houver uma substituição da cobertura florestal por 

outro tipo que tenha menor evapotranspiração, isso influenciará em uma diminuição considerável na 

quantidade de vapor d’água, provocando mudanças no regime de precipitação, aumentando déficit de 

água no solo e ocasionando maiores oscilações na temperatura (Marengo, 2006).  

Em 2012 ocorreu uma forte enchente em algumas regiões da Bacia (Marengo et al., 2013), os 

quais detectaram mudanças na circulação atmosférica, precipitações consistentes e águas mais frias que o 

normal no Pacífico equatorial, sugerindo que a La Niña foi a principal causa da chuva abundante. Já as 

secas na Amazônia podem ser desencadeadas por diversos fenômenos meteorológicos e causar diferentes 

impactos na região (Aragão et al., 2007). A seca registrada nos anos de 2015/2016, associada a um El 

Niño, foi considerada um recorde em extensão de áreas afetadas (Jiménez-Muñoz et al., 2016). Esses 

fenômenos são prejudiciais ao ambiente e sociedade em diversas esferas, ocasionando, por exemplo, um 

aumento dos incêndios florestais e consequentemente em doenças respiratórias (Smith & Nelson, 2011), 

redução da produção agrícola e perturbação no transporte de mercadorias e pessoas (Anderson et al., 

2018; Aragão et al., 2018).  

A degradação ambiental é outro fator crítico enfrentado pelas populações que dependem da 

floresta, muitas vezes ocasionado pelo desmatamento ilegal e crescente ocorrência de incêndios. No 

trabalho de Silva-Junior et al. (2022) os pesquisadores identificaram que os incêndios afetaram 23,78% 

do total da Bacia Amazônica, sendo o Brasil o país com a maior área afetada. No geral, segundo esses 

pesquisadores, esses incêndios afetaram não apenas florestas em áreas de fronteira agrícola (76,91%), mas 
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também aquelas em terras indígenas (17,16%) e unidades de conservação (5,93%), que são reconhecidas 

como áreas de proteção e conservação da biodiversidade. Os mesmos associaram a degradação ambiental 

a ocorrência de incêndios e a períodos de seca na região.  

Ramirez-Villegas et al. (2012) revela que até 2050, provavelmente 3,5 milhões de pessoas na 

Colômbia serão afetadas pelas alterações climáticas, impactando 14% do PIB nacional na agricultura e 

21% dos empregos relacionados a cadeia de abastecimento e segurança alimentar. Os impactos 

mensurados também incluem degradação do solo e perdas de matéria orgânica, inundações nas costas do 

Caribe e Pacífico, mudanças na prevalência de pragas e doenças e aumento das vulnerabilidades dos 

pequenos agricultores. 

Ameaças como incêndios florestais, inundações e secas também são destacados pelos especialistas 

nas regiões de estudo nos três países. Toro et al (2020) realizaram um estudo sobre a avaliação de impacto 

ambiental na Colômbia e concluíram que o mesmo excluía um número considerável de setores ambientais 

potencialmente de alto impacto, com isso, mascarando a realidade enfrentada pela população.  

A moderada governança institucional que ocorre em muitos locais amazônicos possui fragilidades 

no processo de identificação de muitos impactos ambientais (Toro et al., 2020). Somado a isso, pode-se 

citar ainda os desafios socioeconômicos enfrentados por essas comunidades como a falta de acesso à 

educação, emprego, serviços básicos e a pressão por parte da indústria e infraestrutura que 

frequentemente abre caminho para a exploração ilegal dos recursos naturais, migração e degradação 

ambiental (Sen, 1999). 

Portanto, podemos identificar que há um aumento da exposição das populações amazônicas a 

eventos de alterações, constituindo-se desde o meio ao seu redor, como desmatamento e degradação 

florestal, até extremos de chuvas, secas e inundações. As condições e socioeconômicas e políticas que 

permeiam as comunidades e regiões estudadas mostram-se susceptíveis a tais mudanças. A pressão 

externa, como a Covid-19, atua ainda na diminuição das capacidades de responder e se adaptar as novas 

condições. Portanto, conclui-se que há um aumento crescente das vulnerabilidades destas comunidades. 

A fragilidade nos processos e instituições políticas produzem consequências profundas para as 

comunidades. No momento em que as jurisdições das agências, estrutura e tomada de decisão são 

frequentemente realinhados pelos governos, as mudanças e normas de valores sociais também variam em 

nivel de participação, transparência e responsabilização (Ommer e Team, 2007; Chuenpagdee, 2011). 

As estruturas de governo e processos na tomada de decisão afetam fortemente as vozes que são 

ouvidas. Ou seja, no processo de implementação de medidas e o conhecimento incorporado se 

restringem a um grupo seleto de indivíduos. Um processo democratizado, é aquele cujo conhecimento 

local em conjunto com o conhecimento científico consigam lidar com a mudança de gestão e de recursos 

sem alterações significativas (Haggan et al., 2007; Armitage et al., 2007).  

A preocupação com a mudança de valores e normas está aumentando conforme a modernidade 

e interferência do capital no dia-a-dia das populações, acarretando na perda de conhecimentos 
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tradicionais e culturais. Muitas destas tradições foram corroídas devido à mudança das normas religiosas 

e culturais e ao declínio do interesse das gerações mais jovens (Mangi et al. 2007 ; Blythe et al. 2013). A 

presença de obras de infraestrutura próximas às comunidades também é um fator que podem gerar e/ou 

agravar vulnerabilidades relacionadas ao bem-estar socioeconômico e ambiental dessas comunidades. 

Em 2010 e 2011 a Colômbia sofreu com a pior estação chuvosa de sua história, segundo os 

estudos de Galego (2018), 3 milhões de pessoas (cerca de 8% da população colombiana) foram afetadas 

pela catástrofe e cerca de 3,5 mil milhões de dólares foram atribuídos para atenuar as suas consequências, 

esses fatores influenciam diretamente na governança do país.  

O autor reforça que existem duas vertentes políticas ligadas à extremos climáticos. A primeira 

relaciona a redução na perspectiva de reeleição dos titulares (visto que os eleitores culpam seus líderes 

pelo ocorrido) e a segunda elenca o poder de eficiência na gestão de uma crise (prestação adequada de 

assistência e ajuda humanitária), a qual pode ser uma ferramenta de utilização para a compra de votos, 

resultando em um clientelismo a favor da política atuante. Isso é recorrente em países em 

desenvolvimento, pois as instituições que supervisionam as despesas públicas tendem a fragilizadas.  

Além dessa catástrofe ligada a extremos climáticos, a Colômbia enfrenta problemas com o 

descumprimento dos Acordos de Paz, especialmente no que diz respeito à reforma rural integral, o 

fechamento da fronteira agropecuária e à substituição de cultivos de uso ilícito. 

No Peru, o problema da invasão de terras tem sido exacerbado ao longo das décadas, com graves 

repercussões para comunidades indígenas como os Ashaninkas. Entre 1980 e 2000, esses indígenas 

enfrentaram um deslocamento significativo devido a conflitos armados que assolaram a região. Segundo 

Villasante (2014), pelo menos 5 mil Ashaninka foram feitos de prisioneiros nos campos do Sendero 

Luminoso no rio Ene, e quase 10 mil foram deslocados de suas terras, ou seja, as comunidades indígenas 

do Peru, como em muitas partes do mundo, enfrentam diversos problemas de realocação, direito a terras, 

perda de cultura, entre outros, perpassando muitas vezes por uma pobreza multimensional.  

Nessas comunidades diversos pontos são discutidos e agravados quando associados a mudanças 

climáticas e eventos extremos, todas as áreas (saúde, educação, cultura, identidade, etc.) enfrentam 

problemas com a instabilidade política e a pressão externa (Calvo, 2008).  

O crescimento populacional desordenado também expõe mais pessoas a riscos como 

deslizamento de terra, erosão do solo, grandes enchentes, secas extremas, ou seja, as vulnerabilidades no 

Peru aos riscos ambientais são amplificadas pela pobreza e por uma desconexão entre o que a ciência 

pode prever e o que as pessoas farão (Jovem & Leão, 2009). 

O deslocamento forçado das populações devido a projetos tidos como de desenvolvimento, tais 

como barragens, minas e infraestruturas urbanas, transparecem proporcionar novas oportunidades de 

emprego e melhores serviços públicos, porém, na maioria das vezes, esse processo leva ao declínio dos 

meios de subsistência entre as comunidades afetadas, à degradação ambiental e pobreza (Randell, 2016). 
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A saúde dos territórios é um fator importante que foi elencado pelos pesquisadores de todos os 

países, o risco de doenças decorrente das alterações climáticas aumenta a exposição das comunidades, 

tornando mais susceptíveis aos impactos adversos e capacidade de lidar com o perigo. A frequência, 

intensidade e duração dos eventos meteorológicos e climáticos extremos vem aumentando ao longo deste 

século (IPCC, 2013), tornando necessário uma preparação mais integrada da população para o 

enfrentamento, porém ainda há uma compreensão limitada de como os fenômenos podem ser fontes de 

vulnerabilidade (Ebi & Bowen, 2016). 

A pandemia foi um tema de crise em todos as localidades pois criou um desafio político para 

manter a economia à tona e, ao mesmo tempo, diminuir os seus efeitos sobre a saúde. O confinamento 

foi uma medida necessária para controlar o aumento da taxa de infecções, ao mesmo tempo que 

preparava a infraestrutura sanitária para enfrentar os seus efeitos na saúde (Alvarez et al., 2020). Os três 

países enfrentaram desafios em termos de saúde, economia, sociedade e meio ambiente.  

Eventos climáticos extremos podem alterar a extensão da exposisão, o funcionamento eficaz de 

instalações de saúde, a capacidade de organização e gestão dos recursos, dentre outros fatores. 

Compreender a magnitude e o padrão dos impactos que aumentam (ou diminuem) a susceptibilidade e 

as capacidades de resposta é vital para modificar as políticas atuais e para implementar novas políticas e 

programas para aumentar a resiliência (Ebi & Bowen, 2016). 

 

CONCLUSÕES 

Muitas ameaças, principalmente ambientais, como mudanças climáticas, incêndios florestais e 

degradação ambiental acometem os sítios nos três países. A perda florestal ao longo dos anos foi 

significativa, e com essa perda outros problemas se materializam, como o aumento da fragmentação 

florestal, a alteração do clima local e a perda da biodiversidade o que pode levar à perda da biodiversidade, 

mudança do clima local, mudanças no ciclo hidrológico, entre outros. Estas alterações atuam aumentando 

a exposição das comunidades a eventos adversos, imprimindo desafios maiores para seu 

desenvolvimento. Entende-se que existem nas comunidades estudadas uma série de vulnerabilidades 

ambientais que estão ligadas a vulnerabilidades sociais e políticas e que foram amplificadas pela pandemia. 

Essas relações eram pouco evidentes até então. Para compreendê-las, é preciso relacionar o 

conhecimento local e as experiências das comunidades com o conhecimento científico que ferramentas 

como o monitoramento ambiental nos proporcionam. 

Para que essas comunidades possam moldar de forma mais eficaz os processos de tomada de 

decisão em torno da recuperação sustentável das adversidades que enfrentam, a identificação das ameaças 

as quais estão expostas e suas vulnerabilidades é essencial para que caminhos de recuperação exitosos 

sejam replicados por outras comunidades. 
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